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ao motorista de taxi, profissio
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Art 2 1 2 - O motorista profissional autonomo de

que trata a Lei 7329 de 11 de julho de 1969, desde que devidamen-

te credenciado e com situação regular frente a Delegacia de Tele-

comunicaçOes, fica autorizado ao uso de rádio PX e PY em sua via-

tura, independentemente de qualquer licença ou taxa especifica a

ser exigida pela Prefeitura Municipal de SãO Paulo.

Art 2 2 2 - Fica proibido o uso de rádio PX e PY

para fins comerciais.

Art e 3 2 - Estateei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, em p( de maio de 1993.
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A utilização de rádio PX e PY e uma questão de se
gurança aos motoristas de táxi, pois possibilita a comunicação en

tre motoristas, possibilitando inclusive solicitação de socorro

ou localização de pessoas.

Nesse caso e muito comum a comunicação de aciden
tes de transito ou qualquer outro imprevisto a coletividade com

comunicação em canal direto com a RESP-COPOM (Polícia Militar).
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Ão
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta a Lei 7.329/69.
S.P.,13/05/93

Em

_
Noemia Maria da Silva M

Oficial	 eciislativo

98

A. Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em  17-i	 L-93

1.Z. Írit1-2.1A r_
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A.

lE CATZV
tpg. Chefe-
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Ao Nobre Verca:

p .,ra relatar.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

. 12.0. ...

Sala dã	 fsionstituição e Justiça

om	 cie	 d 19.d 19.

SEGUE 	 --- juntado

sob tolha  -----  n5  O 
	  nesta data, ocumento 	 e papel para informaclio, rubricado 	

(a) 	 >ç,	



Ver. -DANCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

•

Senhor Presidente da Comiss .ão de Constituiç"ão e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s'ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em

Ver.

• Relatar

DEFERIDO
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 320/93.

PUOLte, '::: -SE EM

i'l/ 6 /q.3-~

Trata-se de projeto de lei, de Autoria do
nobre Vereador Odilon Guedes, que visa autortar o uso de
rádio PX e PY pelos motoristas de táxi profissionais autô-
nomos de que trata a Lei Municipal n2 7229, de 11 de julho
de 1969, desde que devidamente credenciados e cont situação
regular na Delegacia de Telecomunicaç6es.

O Códi go Nacional de Trânsito, Lei federal
ng. 5.108, de 21 de setembro de 1966, disp6e que os veícu-
los de aluguel, destinados ao transporte individual de
passageiros, ficarão subordinados aos regulamentos baixa-
dos pelas autoridades locais (art, 42). O Regulamento des-
se Código, Decreto federal n2 62.127, de 16 de janeiro de
1968, em seu art. 37, inciso III, reafirma essa competên-
cia regulamentar dos. Municípios.

Inequívoca, pois: a competência para tratar
da matéria, inclusive por ser de notório interesse local.

No exercício dessa competência, o legisla-
dor municipal, na Lei Orgânica do paulistana, em seu art.
179, inciso III, dispôs que compete ao Município organi-
zar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis e
lotaç6es, fixando a respectiva tarifa. Dado o profundo
grau de intervenção do Poder Público nesse tipo de serviço
e sua importância para a população, parece-nos que não
resta dúvida de que esse serviço é um serviço público au•
torizado.

Ora, na medida em que o projeto sob análise
desta Comissão visa dispor sobre serviço público, invade a
esfera das competências legislativas do Prefeito Munici-
pal, contrariando o disposto no art. 37; .§ 22, inciso IV,
da Lei Orgânica do Município.

Acrescente-se, por fim, que mesmo que a
Constituição da República e a legislação federal relativa
a telecomunicaç6es não proíba o Uso de rádio PY e PX em
automóveis, a normatização desses meios de comunicação nos
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taxis no deixa de ser matéria atribuída exclusivamente ao
Prefeito Municipal, seja através de de lei cuja iniciati-
va lhe é privativa, seja anteriormente através de decreto
regulamentar. Mesmo na hipótese, que colocamos de modo me-
ramente ilustrativo, do Chefe do Executivo ter eventual-
mente exorbitado de seu poder regulamentar na matéria, não
pode o Legislativo sanar tais vícios por lei, mas tâo so-
mente através do meio previsto no art i4, inciso XIII, da
Lei Orgânica do Município, isto é, por decreto legislativo
que suste o ato normativo do Executivo viciado por ir além'
do que a lei permite.

Isto posto, opinamos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão deiConstituiçâo e Justiça,
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ÂNGELA BORDÍN ANDREONI
Secretárta
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Ao DT.94	 Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.
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LUIZ AREIANDE CARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.
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LUIZ AREIAS DE CARVALTIO
Técnico Leg. Cheio.

RECEBIDO NA A T. M:

Em .Z.1 I e7( 	 73
à. C.A' gítS	 horas

Peia n.2 ._e1	 do pr.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 6A0 PAULO
no.

São Paulo,..21 _do Ima_	 de IP
MEMORANDO n9 090 /93 - ATM

A nobre Ver. Odilon Guedes:

O PL_12R  1  93, de sua autoria, ser g tido como
REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIPADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

•
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1-.1.3t N.o 7.328, DE 11 DE JULHO DE 1969
-,"	 •	 ••	 •

Institui os "Jogos do Grande São
• "	 Paulo", e dá outras providências.

•

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
:•das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cá-

'. mara Municipal, em. sessão de 30 de junho de 1989, -decretou e eu
-	 promulgo a_seguinte lei:

-

' Art. 1.0 — Ficam instituldos os "Jogos do Grande São Paulo",
competição esportiva a ser realizada, obrigatóriamente, pela Prefei-
tura, através da Secretaria Municipal de Esportes, anualmente, no
mês de novembro.'

. Art. 2.o — Dos "Jogos do Grande São Paulo" poderão participar
entidades nos Municipios que integram o chamado "Grande São
Paulo", bem como os de outras cidades e de outros Estados.

Art. 3.0 — As modalidades esportivas a serem disputadas nos
"Jogos do Grande São Paulo", bem como os concursos a éles atinen-
tes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, e as
Idades dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) 'anos,
divididas em categorias, também a critério daquela Secretaria.

Art. 4.0 — Fica a Secretaria Municipal de Esportes autorizada
a receber em espécie prêmios destinados aos "Jogos do Grande São
Paulo", bem como material promocional divulgando a competição.

Art. 5.o — Esta lei entrará em vigor na data de Sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anilais
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras. Sérgio Roberto Ugollni — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.
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7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 	 -••
• '

- , . -	 •	 -Est,abelece normas para execução
.„'	 •	 , de serviço de transporte indivi-.

'•	 " "' •	 :	 dual de passageiros em veiculos de
--z „aluguel á taxímetro, e_ dá .outras
•.	 ,	 .	 -providências.

Paulo Sallm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, • decretou e eu
promulgo a seguinte lei:	 '

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de 'taxímetro, constitui serviço de
interés.se público, que sómente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Térmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro.
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prèsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autónomo.

Art. 3.0 — Os tárLs em serviço no Município sómente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

JI' — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Térmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará Implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

A::	 , •
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Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal

, de Emprèsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: • -\

•I Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-

' respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição:

II — Dispor de sede e escritório no Município;

Ifl — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item In deste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.

a) ser proprietário do veículo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

"
t;- 11.0 -- Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-

fissional autónomo o assim considerado na forma e condiçóes es-
•. • pecificadas na legislação federaL

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
•a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

— Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional:

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.o — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.

Art. 6.o — O Termo de Permissão será outorgado à. emprédsa que,
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove:

• a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi. ter 1 (um) ano de fabricação, no

- máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta.
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a" déste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

à

III — Do motorista profissional autónomo

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser
dispensada. a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.

— 149 —
— 148 —

1,11 roi ii mei min Nem I mina me nu Er% rum p r11ua1flieffill 11•••~1111~11111•~111~ffláranlieRraeinliffler~insfelasumir,



VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prè.viamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sbmente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e apôs ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
présa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autónomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo sbmente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos

-tèrmos da legislação federal
Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua Conferência só-

mente nos casos previstos nesta lei.
Art. 20. — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prisa permissionária do serviço;

b) de emprésa para emprèsa, desde que a alienante
mantenha o número mínimo de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

— 151 —
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§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia.do interessado a que constar do atestado fornecido para a Ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, :sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.
• Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
TI3X113 será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, perlõdicamente, conforme dispuser o regu-,.
lamento a em.. expedido.

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-.
máticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos.
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

V — Do Registro-de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de emprèsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro sómente será procedido se o interessado
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de

. Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI— Do Veículo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo. comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma. a 70% (setenta por cento) do total- de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprésas poderão ser do-
tados de sistema de contrõle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprésas deverão, ainda,
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de cdr uniforme:

b) siglas ou simbolos;

c) inscrição do número de ordem dentam da frota.

— 150 —
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1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autónomos
;:ou sucessores, sómente será exigido o requisito da letra "a" dèste

artigo.
§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-,

nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra 'a" do "caput" déste artigo e no parágrafo ante-

; :dor serão exigíveis sômente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.
Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-

gulamento, os veículos deverão ser dotados de:	 ,

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
• -	 -	 • crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento"; 	 -

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.

MS~RMINW11~~1,1
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, -. • - d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
- '', -:,..• - de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
. \	 cional de Previdência Social;

• ,. , .	 .
.:\ . e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do

.	 A....•:- motorista autónomo, enquanto, pelo menos uni deles
i '.. í _ ,for civilmente incapaz; .	 .

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
-	 "-7-;-7 no artigo 67.

§ 1.0 — Aquéle que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" déste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista auto-
.

nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir
o veiculo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para emprésa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
– mente, em época determinada, de acordo com escalonamento e pra-

. zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
.	 mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.-

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial. 	 -

Art. 24 — A liquidação da emprésa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
das estabelecidas em regulamento.

(D

§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
.' rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante

de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a

, partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.
Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito

com tributos relativos ã atividade ou multas municipais que digam
- respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o

pagamento. 	 •

VIII — Dos pontos de estadonamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interésse público,. com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que néles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para éle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão: ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura- poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interésse

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de !nterêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
caracteristicas relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ânus para o Município.
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1.0

'1.03 - Art. 33 A utilização, fiscalização, sinalição e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação• " '
• Art. 34 —a Os veiculos de aluguel à taximetro destinados ao
transporte individual de passageiros sómente poderão-executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de panageiros por
lotação.

X — Das obrigações das permissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permtssionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37— As emprésas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de coa-
trÔle operacional da . frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contróle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias;

e) ser proprietária de, no ~imo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos esses contados da data de outorga do
Térreo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota;
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. h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade toda a frota no período diurno
e, no mínimo. 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

"1) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento

• e aparência Daca;	 •
k) comunicar à. Prefeitura quaisquer alterações de lo-

calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solidtados para fins de con-
trole e. fiscalização;

c) atender as obrigações fiscais e previdenciárlas.

1 único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter
preposto para dirigir o veículo.

Art. 39 — obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

' f) não retardar, propositadamente. a marcha do vet-
.	 calo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-

sário;

g) não permitir excesso de lotação:

h) não efetuar o transporte remunerado, ro,^^
veiculo esteja devidamente ''



Ma.
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• 1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este último documento,

' se proprietário do veiculo.
•

' 	 • XI '— Das Taxas • 	 •
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

I	 De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: _

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo.

. g ) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos

. da Lei n.o 8.479, de 10 de janeiro de 1984 — e só-
- mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprésa — isento;

•
-

-	 2) motorista profissional autónomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo;

• h) transferência de veículo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio" — isento;

II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)
do valor do salário mínimo; 	 \,

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação —
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos):

d) termo de permissão para emprésa — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo;

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no -
ano do pedido;

1) transferência de alvará de estacionamento, Cimente
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

2) emprésa, motorista profissional autónomo e co-
proprietário do veiculo também autónomo —
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-

'	 nimo;	 •
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III-- De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

a) advertência:

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento:

e) suspensão ou cassação do Térrno de Permissão;

f) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos:

I — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;
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41£432 	 . Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
-• e4...4:rau/ta de 10% (dez por cento) a 30.% (trinta por cento) do valor

.do salário ralnimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3. (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão

• 1,	 aplicadas em dObro;
.	 .••

• rrt — Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%'

, (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado;
na reincidência, a mesma penalidade e multa em derbro;

Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro.
.ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-

• mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dõbro, sem prejuizo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador —
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sua-
Pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em Obro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Termo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em Obro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20.
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário nilnimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dóbro;

VII/ — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não
licenciado para èsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;
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, ...,4. 1' • IX --• .Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%

:. (cinquenta por cento) do valor do salário ratnimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na

•.-reincidência,,multa em Obro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento; -	 -	 ' •

r	 ,
,.-	 X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo

multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
.valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dõbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

Xi — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento --.
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em &li-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dóbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível,
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dõbro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sõ-
mente, aos perraissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taximetro.

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão.
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• Art. 48 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

• § 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importãncia a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados cora. o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49	 Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
- migsionária poderá estabelecer plantões permanentes no periodo no-

turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota,- observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sóbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos,
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.
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-- Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
-3. trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-

ros de táxi, em áreas previamente delimitadas.
-	 Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-

' Usado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:

a) empresas permissionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo. _

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado
.sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados,
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automiticamente.

Art. 58 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

a) de 1.0 de janeiro de 1972. quando de fabricação an-
terior a 1980;

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963;

. c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
-	 tenor a 1987;

d) de 1.0 de janeiro de 1975. sempre que tiverem mais
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-

dos neste artigo.
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Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
Inscrições, siglas ou simbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 8.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"1 — para veículos terrestres ,de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias Pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, diultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município á data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa iraportáncia.

Art. 62 — A empresa, o motorista profissional, autônoma e o
condutor que tiverem csgsP dos Termo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.o a 4.0, 7.0, &o, 11, 16. 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais,, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

-XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.0 desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, somente serão expedidos
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Permissão
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e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências

. desta lei e demais normas regulamentares.
- ' Art. 87 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-

são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á, da
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), Proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veículo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) deles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquele documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. '70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969.
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Selim Mala% —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura. Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodl Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nein.
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LEI N.o 7.331, DE 14 DE AGOSTO DE 1969

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

• s,

LEI N.o 7.330, DE 14 DE AGOSTO DE.1969

Aprova plano de prolongamento da
Rua Major Rubens Fiorentino Vaz,
no 13.0 subdistrito	 Butantã.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cá.
mata Municipal, em sessão de 4 de agõsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acbrdo com a planta anexa n.o 23.909-P-1.008,
do arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presi-
dente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei,
fica aprovado plano de prolongamento da Rua Major Rubens Fio-
rentino Vaz, com 10,00 metros de largura e extensão aproximada de
82,00 metros, desde a praça de retorno existente no final da via
em referáncia até a Rua Padre Justino, bem como as respectivas
concordâncias de alinhamentos, no 13.0 subdistrito — Butantá..

Art. 2.0 — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos, contados da data desta lei.

Art. 3.o — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 4.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agõsto de 1969.
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salina Malar —
Fernando Ribeiro do Vai, respondendo pelo expediente da Secretaria
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças. Fer-
nando Ribeiro do Vai — O Secretário de Obras, Sérgio Roberto ligo-
Uni.

• Aprova plano de melhoramentos
na Rua Dias de Aguiar, no 8.o
subdLstrito - Santana, e dá outras
providéncias.

Paulo Balira Maluf. Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agbsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — De acbrdo com a planta anexa n.o 23.903 D-370 do
arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente
da amara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica
aprovado plano de melhoramentos no 8.o sulxiistrito — Santana,
consistente no seguinte;

I — formação de praça de retorno, de constituição aproxima-
damente retangular, no final da Rua Dias de Aguiar, com 14,00
metros de largura e extensão de 33,50 metros, mais ou menos;

II — retificação de alinhamento da Rua Dias de Aguiar, lado
Impar, em linha curva, na extensão aproximada de 18,50 metros.

Art. 2.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos, contados da data desta lei.

Art. 3.o — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agbsto de 1969.
416.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário das Finanças, respondendo pelo expediente da Secre-
taria de Negócios Internos e Jurídicos, Fernando Ribeiro do Vai —
O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O Secre-
tário de Obras, Sérgio Roberto Ugolird.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Municipio de São Paulo, em 14 de agõsto de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 14 de agósto de 1969. — O Diretor.
Paulo de Souza Sandoval.
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